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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS 
DE GÊNEROS VARIADOS; COESÃO E COERÊNCIA: 
MECANISMOS, EFEITOS DE SENTIDO NO TEXTO; 
CONECTIVOS: CLASSIFICAÇÃO, USO, EFEITOS DE 

SENTIDO

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

— Compreensão Geral do Texto

A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-
tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários

Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-
terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 

elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários

Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-
gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar 
a ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preserva-
ção e as consequências do desmatamento para o clima global e 
a biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão

Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-
tante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 
buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-
sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

 Exemplos Práticos
- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 

Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
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deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças cli-
máticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a princi-
pal responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral 
exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apre-
sentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral

Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 
para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor

O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 
elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários

Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 
transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o ponto 
de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a ques-
tão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, a 
ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetividade 
das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários

Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 
explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de forma 
clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com argu-
mentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a esco-
lha das informações e a forma como elas são apresentadas. Por 
exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central

Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 
texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.
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3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon-
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi-
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

 Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado de 
Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis-
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona-
lidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, 
é que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, 
e isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central

Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 
sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 
meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

— Argumentação

A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 
desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda-
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 
sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente em 
diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser en-
contrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 
importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

–Estrutura da Argumentação

A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 
por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende de-
fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí-
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos

A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-
tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
fendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
ou experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”
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3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que o uso 
excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso prolonga-
do de celulares e computadores também pode afetar negativa-
mente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos sentimen-
tos do leitor, utilizando a emoção como meio de convencimen-
to. Este tipo de argumento pode despertar empatia, compaixão, 
medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira como é apre-
sentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara situ-
ações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do autor. A 
comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou comporta-
mentos para mostrar que a lógica aplicada a uma situação tam-
bém se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação

A eficácia da argumentação depende também da coesão e 
coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elemen-
tos garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser 
seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, “ade-

mais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, “to-

davia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo 
que defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a 
tese pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacio-
nal para os pais e permite uma personalização do ensino. Os ar-
gumentos poderiam incluir exemplos de países onde a educação 
domiciliar é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadê-
mico de crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. 
O autor também pode refutar os argumentos de que essa mo-
dalidade de ensino prejudica a socialização das crianças, citando 
estudos que mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães da 
Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de crian-
ças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto e a 
escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica implíci-
ta à desigualdade social e à falta de políticas públicas eficazes. A 
argumentação é feita de maneira indireta, por meio das experi-
ências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação

Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 
importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos são 
válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem fundamen-
tados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferen-
tes tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer 
sua tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão

Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que ga-
rantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido de 
forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à ca-
pacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e disserta-
tivos, esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.
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RACIOCÍNIO LÓGICO  NUMÉRICO: RESOLUÇÃO DE 
PROBLEMAS ENVOLVENDO NÚMEROS REAIS

NÚMEROS REAIS (R)
O conjunto dos números reais (R) inclui todos os números 

que podem ser representados na reta numérica. Ele é formado 
pelos números naturais (N), que são usados para contar, pelos 
números inteiros (Z), que incluem positivos, negativos e o zero, 
pelos números racionais (Q), que podem ser escritos como fra-
ções, e pelos números irracionais, que não podem ser expressos 
como frações e possuem decimais infinitos e não periódicos. Es-
ses conjuntos juntos compõem os números reais.

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

Resolução de problemas:
1. Na figura abaixo, o ponto que melhor representa a 

diferença  na reta dos números reais é:

(A) P.
(B) Q.
(C) R.
(D) S.

Resolução: 

Resposta: A.

2. Considere m um número real menor que 20 e avalie as 
afirmações I, II e III:

I- (20 – m) é um número menor que 20.
II- (20 m) é um número maior que 20.
III- (20 m) é um número menor que 20.

É correto afirmar que:
A) I, II e III são verdadeiras.
B) apenas I e II são verdadeiras.
C) I, II e III são falsas.
D) apenas II e III são falsas.

Resolução: 
I. Falso, pois m é Real e pode ser negativo.
II. Falso, pois m é Real e pode ser negativo.
III. Falso, pois m é Real e pode ser positivo.
Resposta: C. 

3. (Câmara Municipal de São José dos Campos/SP – Analis-
ta Técnico Legislativo – Designer Gráfico – VUNESP) Em um con-
domínio, a caixa d’água do bloco A contém 10 000 litros a mais 
de água do que a caixa d’água do bloco B. Foram transferidos 2 
000 litros de água da caixa d’água do bloco A para a do bloco B, 
ficando o bloco A com o dobro de água armazenada em relação 
ao bloco B. Após a transferência, a diferença das reservas de água 
entre as caixas dos blocos A e B, em litros, vale

(A) 4 000.
(B) 4 500.
(C) 5 000.
(D) 5 500.
(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000    ( I )
Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,  A = 2.B + 2000    ( II )
Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:
2.B + 2000 = B + 10000
2.B – B = 10000 – 2000
B = 8000 litros (no início)
Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)
Portanto, após a transferência, fica:
A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros
B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros
Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros
Resposta: E.
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4. (IFNMG – Matemática - Gestão de Concursos) Uma linha 
de produção monta um equipamento em oito etapas bem defi-
nidas, sendo que cada etapa gasta exatamente 5 minutos em sua 
tarefa. O supervisor percebe, cinco horas e trinta e cinco minutos 
depois do início do funcionamento, que a linha parou de fun-
cionar. Como a linha monta apenas um equipamento em cada 
processo de oito etapas, podemos afirmar que o problema foi 
na etapa:

(A) 2
(B) 3 
(C) 5 
(D) 7

Resolução:
Um equipamento leva 8.5 = 40 minutos para ser montado.
5h35 = 60.5 + 35 = 335 minutos
335min : 40min = 8 equipamentos + 15 minutos (resto)
15min : 5min = 3 etapas
Logo o problema ocorreu na etapa 3.
Resposta: B

5. (VUNESP - 2019 - Câmara de Serrana - SP - Técnico Le-
gislativo) Carlos e Denise depositaram valores distintos em uma 
aplicação, totalizando R$ 12 mil. Ao resgatarem o valor aplica-
do, o rendimento de Carlos correspondeu a um décimo do valor 
que ele aplicou, e Denise obteve rendimento de nove décimos 
do rendimento obtido por Carlos. Se o rendimento do valor total 
aplicado foi de R$ 1.425,00, então o valor aplicado por Carlos foi 
de

Alternativas
(A) R$ 7.200,00.
(B) R$ 7.300,00
(C) R$ 7.400,00.
(D) R$ 7.500,00.
(E) R$ 7.600,00.

Resolução:
Usando 10 como base:

Aplicação de Carlos foi 10
Aplicação de Denise foi 9

10 + 9 = 19
1.425 / 19 = 75
75 x 10 = 750 <--- Lucro de Carlos

Como o lucro é um décimo do valor aplicado:
750 x 10 = 7.500 <--- Valor aplicado por Carlos
Resposta: D.

6. (Câmara Municipal de São José dos Campos/SP – Analis-
ta Técnico Legislativo – Designer Gráfico – VUNESP) Na biblio-
teca de um instituto de física, para cada 2 livros de matemática, 
existem 3 de física. Se o total de livros dessas duas disciplinas na 
biblioteca é igual a 1 095, o número de livros de física excede o 
número de livros de matemática em

(A) 219.
(B) 405.
(C) 622.
(D) 812.

(E) 1 015.

Resolução:
M/F = 2/3, ou seja,   3.M = 2.F    ( I )

M + F = 1095 , ou seja,   M = 1095 – F    ( II )
Vamos substituir a equação ( II ) na equação ( I ):
3 . (1095 – F) = 2.F
3285 – 3.F = 2.F
5.F = 3285
F = 3285 / 5
F = 657 (física)
Assim: M = 1095 - 657 = 438 (matemática)
A diferença é: 657 – 438 = 219
Resposta: A.

7. (CEFET – Auxiliar em Administração – CESGRANRIO) Caio 
é 15 cm mais alto do que Pedro. Pedro é 6 cm mais baixo que 
João. João é 7 cm mais alto do que Felipe. Qual é, em cm, a dife-
rença entre as alturas de Caio e de Felipe?

(A) 1
(B) 2
(C) 9
(D) 14
(E) 16

Resolução:
Caio = Pedro + 15cm
Pedro = João – 6cm
João = Felipe + 7cm  , ou seja:  Felipe = João – 7
Caio – Felipe = ?
Pedro + 15 – (João – 7) = 
João – 6 + 15 – João + 7 = 16
Resposta: E.

MÚLTIPLOS E DIVISORES

Múltiplos
Dizemos que um número é múltiplo de outro quando o pri-

meiro é resultado da multiplicação entre o segundo e algum nú-
mero natural e o segundo, nesse caso, é divisor do primeiro. O 
que significa que existem dois números, x e y, tal que x é múltiplo 
de y se existir algum número natural n tal que:

x = y·n

Se esse número existir, podemos dizer que y é um divisor de 
x e podemos escrever: x = n/y 

Observações:
1) Todo número natural é múltiplo de si mesmo.
2) Todo número natural é múltiplo de 1.
3) Todo número natural, diferente de zero, tem infinitos múl-

tiplos.
4) O zero é múltiplo de qualquer número natural.
5) Os múltiplos do número 2 são chamados de números pa-

res, e a fórmula geral desses números é 2k (k ∈  N). Os demais são 
chamados de números ímpares, e a fórmula geral desses núme-
ros é 2k + 1 (k ∈  N).
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6) O mesmo se aplica para os números inteiros, tendo k ∈  Z.

Critérios de divisibilidade
São regras práticas que nos possibilitam dizer se um número 

é ou não divisível por outro, sem que seja necessário efetuarmos 
a divisão.

No quadro abaixo temos um resumo de alguns dos critérios:

(Fonte: https://www.guiadamatematica.com.br/criterios-
-de-divisibilidade/ - reeditado)

Vale ressaltar a divisibilidade por 7: Um número é divisível 
por 7 quando o último algarismo do número, multiplicado por 
2, subtraído do número sem o algarismo, resulta em um número 
múltiplo de 7. Neste, o processo será repetido a fim de diminuir 
a quantidade de algarismos a serem analisados quanto à divisi-
bilidade por 7.

Outros critérios
Divisibilidade por 12: Um número é divisível por 12 quando 

é divisível por 3 e por 4 ao mesmo tempo.
Divisibilidade por 15: Um número é divisível por 15 quando 

é divisível por 3 e por 5 ao mesmo tempo.

Fatoração numérica
Trata-se de decompor o número em fatores primos. Para de-

compormos este número natural em fatores primos, dividimos o 
mesmo pelo seu menor divisor primo, após pegamos o quociente 
e dividimos o pelo seu menor divisor, e assim sucessivamente até 
obtermos o quociente 1. O produto de todos os fatores primos 
representa o número fatorado. 

Exemplo:

Divisores 
Os divisores de um número n, é o conjunto formado por 

todos os números que o dividem exatamente. Tomemos como 
exemplo o número 12.

Um método para descobrimos os divisores é através da fato-
ração numérica. O número de divisores naturais é igual ao produ-
to dos expoentes dos fatores primos acrescidos de 1.

Logo o número de divisores de 12 são:

Para sabermos quais são esses 6 divisores basta pegarmos 
cada fator da decomposição e seu respectivo expoente natural 
que varia de zero até o expoente com o qual o fator se apresenta 
na decomposição do número natural.

12 = 22 . 31 = 
22 = 20,21 e 22 ; 31 = 30 e 31, teremos:
20 . 30=1
20 . 31=3
21 . 30=2
21 . 31=2.3=6
22 . 31=4.3=12
22 . 30=4
O conjunto de divisores de 12 são: D (12)={1, 2, 3, 4, 6, 12}
A soma dos divisores é dada por: 1 + 2 + 3 + 4 + 6 + 12 = 28 

Máximo divisor comum (MDC)
É o maior número que é divisor comum de todos os núme-

ros dados. Para o cálculo do MDC usamos a decomposição em 
fatores primos. Procedemos da seguinte maneira:

Após decompor em fatores primos, o MDC é o produto dos 
FATORES COMUNS obtidos, cada um deles elevado ao seu ME-
NOR EXPOENTE. Exemplo:

MDC (18,24,42) = 
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Observe que os fatores comuns entre eles são: 2 e 3, então pegamos os de menores expoentes: 2x3 = 6. Logo o Máximo Divisor 
Comum entre 18,24 e 42 é 6.

Mínimo múltiplo comum (MMC)
É o menor número positivo que é múltiplo comum de todos os números dados. A técnica para acharmos é a mesma do MDC, 

apenas com a seguinte ressalva:
O MMC é o produto dos FATORES COMUNS E NÃO-COMUNS, cada um deles elevado ao SEU MAIOR EXPOENTE. 
Pegando o exemplo anterior, teríamos:
MMC (18,24,42) = 
Fatores comuns e não-comuns= 2,3 e 7
Com maiores expoentes: 2³x3²x7 = 8x9x7 = 504. Logo o Mínimo Múltiplo Comum entre 18,24 e 42 é 504.

Temos ainda que o produto do MDC e MMC é dado por: MDC (A,B). MMC (A,B)= A.B

CONJUNTOS

Um conjunto é uma coleção de objetos, chamados elementos, que possuem uma propriedade comum ou que satisfazem deter-
minada condição.

Representação de um conjunto
Podemos representar um conjunto de várias maneiras. 
ATENÇÃO: Indicamos os conjuntos utilizando as letras maiúsculas e os elementos destes conjuntos por letras minúsculas.

Vejamos:
1) os elementos do conjunto são colocados entre chaves separados por vírgula, ou ponto e vírgula.
A = {a, e, i, o, u}

2) os elementos do conjunto são representados por uma ou mais propriedades que os caracterize. 

3) os elementos do conjunto são representados por meio de um esquema denominado diagrama de Venn.
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FUNDAMENTOS HISTÓRICOS E GEOGRÁFICOS 
DO BRASIL: REPÚBLICA VELHA (1889 E 1930); A 

REVOLUÇÃO DE 1930 E A ERA VARGAS; O ESTADO 
NOVO (1937 A 1945); REPÚBLICA LIBERAL-

CONSERVADORA (1946 A 1964); GOVERNOS 
MILITARES; A NOVA REPÚBLICA; BRASIL 

CONTEMPORÂNEO

República Velha

— Consolidação da República

Em 15 de novembro de 1889, o marechal Deodoro da Fonse-
ca proclamou a República. Apesar das divergências que existiam 
sobre o tipo de república a ser construída no país, as elites que 
dominavam a política em São Paulo, Minas Gerais e no Rio Gran-
de do Sul defendiam o federalismo, em oposição à centralização 
imperial1. 

Paulistas e mineiros defendiam propostas inspiradas no li-
beralismo e tinham, sobretudo os paulistas, o modelo estaduni-
dense como referência, em relação à autonomia dos estados e às 
liberdades individuais. 

No Rio Grande do Sul, havia um importante grupo de polí-
ticos liderado por Júlio de Castilhos. Esse grupo defendia, com 
base nos ideais positivistas, a instauração de uma ditadura repu-
blicana que, ao garantir a ordem, levaria o país ao progresso. Já 
no Rio de Janeiro, a capital da República, existia um grupo de re-
publicanos radicais, chamados de jacobinos. Eram civis e milita-
res, alguns deles positivistas, que defendiam de maneira exaltada 
o regime republicano e opunham-se de maneira contundente à 
volta da monarquia. 

Havia também os monarquistas, que desejavam o retorno do 
antigo sistema. Entre os militares, predominavam os republica-
nos. E, mesmo entre estes, havia divergências: enquanto alguns 
oficiais seguiam a liderança de Deodoro, outros preferiam a de 
Floriano Peixoto. Mas havia também os positivistas, que tinham 
Benjamin Constant como líder, e alguns monarquistas, sobretudo 
na Marinha, que tinham fortes ligações com o Império. 

Nesse emaranhado de projetos políticos, no início de 1890 o 
Governo Provisório convocou uma Assembleia Nacional Consti-
tuinte para institucionalizar o novo regime e elaborar o conjunto 
de leis que o regeriam. 

Assim, em 24 de fevereiro de 1891, foi promulgada a primei-
ra Constituição republicana do país, a Constituição dos Estados 
Unidos do Brasil. Inspirada no modelo vigente nos Estados Uni-
dos, ela era liberal e federativa, concedendo aos estados prerro-
gativas de constituir forças militares e estabelecer impostos. 

1  História. Ensino Médio. Ronaldo Vainfas [et al.] 3ª edição. São 
Paulo. Saraiva. 

Além disso, ela instaurou o presidencialismo como regime 
político, com a separação dos poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, e oficializou a separação entre Estado e Igreja. Os de-
putados constituintes também elegeram o marechal Deodoro da 
Fonseca para a presidência e o marechal Floriano Peixoto para a 
vice-presidência da República. Mas o novo regime republicano 
enfrentaria crises muito sérias até se consolidar definitivamente. 

— República de Espadas

Na área econômica, comandada por Rui Barbosa, então 
ministro da Fazenda, a República começou com grande euforia. 
Com o objetivo de estimular o crescimento econômico e a in-
dustrialização do país, o governo autorizou que os bancos con-
cedessem crédito a qualquer cidadão que desejasse abrir uma 
empresa. E, para cobrir esses empréstimos, permitiu a impressão 
de uma imensa quantidade de papel-moeda. 

Como a moeda brasileira tinha como referência a libra ingle-
sa, as emissões de dinheiro sem lastro (sem garantia em ouro) 
provocaram o aumento acelerado da inflação. Muitos dos em-
préstimos concedidos foram usados para abrir empresas que 
existiam apenas no papel, mas cujas ações, ainda assim, eram 
negociadas na Bolsa de Valores. Como resultado, muitos inves-
tidores perderam seu dinheiro e a inflação aumentou, atingindo 
toda a sociedade brasileira. Essa medida, que visava estimular a 
economia, mas resultou em desvalorização da moeda e especu-
lação financeira, recebeu o nome de Encilhamento. 

Na área política, assistia-se a graves conflitos envolvendo o 
presidente e os militares que o apoiavam, de um lado, e políti-
cos liberais e a imprensa, do outro. Oito meses após ser eleito, 
em novembro de 1891, Deodoro da Fonseca determinou o fe-
chamento do Congresso Nacional e decretou estado de sítio no 
país. Os oficiais que seguiam a liderança de Floriano Peixoto não 
apoiaram o golpe de Estado; assim como a Marinha, que consi-
derou autoritária a atitude do presidente, e diversas lideranças 
civis. Sem apoio político, o presidente renunciou no dia 23. 

Nesse mesmo dia, Floriano Peixoto, seu vice, assumiu a pre-
sidência da República. 

A posse do novo presidente foi muito questionada. De acor-
do com a Constituição, o vice assumiria somente se o presidente 
houvesse cumprido metade de seu mandato, ou seja, dois anos. 
Caso contrário, ela previa a realização de uma nova eleição. Mas 
Floriano estava decidido a permanecer no poder, com o apoio 
dos florianistas, que alegavam que o dispositivo constitucional só 
valeria para o próximo mandato presidencial.

Treze generais do Exército contestaram sua posse e, por 
meio de um manifesto, exigiram eleições presidenciais. Floriano 
ignorou o protesto e mandou prender os generais. Receosas com 
a instabilidade da República, as elites políticas de São Paulo, re-
presentadas pelo Partido Republicano Paulista (PRP), apoiaram o 
novo presidente. Floriano, por sua vez, percebeu que o suporte 
do PRP era fundamental. 
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Ele também contou com o apoio de importantes setores do 
Exército e da população do Rio de Janeiro. Oficiais da Marinha de 
Guerra (Armada) tornaram-se a sua principal oposição. Em 6 de 
setembro de 1893, posicionaram os navios de guerra na baía de 
Guanabara, apontaram os canhões para o Rio de Janeiro e Niterói 
e dispararam tiros contra as duas cidades - era o início da Revolta 
da Armada. Em março do ano seguinte a situação tornou-se in-
sustentável nos navios - não havia munição, alimentos, água nem 
o apoio da população. Parte dos revoltosos pediu asilo político a 
Portugal, a outra foi para o Rio Grande do Sul participar de um 
conflito que eclodira um ano antes: a Revolução Federalista. 

— Revolução Federalista

A instalação da República alterou a política do Rio Grande do 
Sul. Com ela, o Partido Republicano Rio-Grandense alcançara o 
poder. Apoiada por Floriano Peixoto e liderada por Júlio de Casti-
lhos, a agremiação de orientação positivista tornou-se dominan-
te no estado em que passou a governar de maneira autoritária. 

A principal força de oposição ao Partido Republicano era o 
Partido Federalista, liderado por Gaspar Silveira Martins, que de-
fendia o parlamentarismo e a predominância da União Federati-
va sobre o poder estadual - enquanto os republicanos pregavam 
o sistema presidencialista e a autonomia dos estados. 

Diante da violência e das fraudes eleitorais, os federalistas 
uniram-se a outras forças de oposição, dando origem a uma san-
grenta guerra civil, que ficou conhecida como Revolução Federa-
lista (1893-1895). Os conflitos não se limitaram ao estado do Rio 
Grande do Sul, estendendo-se aos de Santa Catarina e do Paraná, 
e só terminaram em junho de 1895 com a vitória dos republica-
nos sobre os federalistas. A Revolução Federalista causou muito 
sofrimento ao sul do país. Somente no Rio Grande do Sul, que 
contava com cerca de 900 mil habitantes, morreram de 10 a 12 
mil pessoas, muitas delas degoladas. 

Passados cinco anos da proclamação da República, chegava 
ao fim o governo de Floriano Peixoto. No dia 15 de novembro de 
1894, o marechal passou a faixa presidencial ao paulista Pruden-
te de Morais, conferindo novos ares à República. Pela primeira 
vez, um civil ligado às elites agrárias, em especial aos cafeicul-
tores, assumia o poder. Com a eleição de Prudente de Morais, 
encerrava-se o período conhecido como República da Espada. 

— Modelo Político

A Constituição de 1891 estabeleceu eleições diretas para 
todos os cargos dos poderes Legislativo e Executivo. Também de-
terminou que, excetuando os mendigos, os analfabetos, os pra-
ças de pré, os religiosos, as mulheres e os menores de 21 anos, 
todos os cidadãos brasileiros eram eleitores e elegíveis. 

Apesar de suprimir a exigência de renda mínima constante 
da Constituição imperial, a primeira Constituição da República 
também excluía a maioria da população brasileira do direito de 
votar. O voto foi decretado aberto, mas, como não havia Justiça 
Eleitoral, na prática as eleições eram caracterizadas pela fraude. 
A organização da eleição dos municípios, bem como a redação da 
ata da seção eleitoral, ficava a cargo dos chefes políticos locais, os 
chamados coronéis. 

Isso lhes permitia registrar o que bem quisessem nas atas 
- daí o nome “eleições a bico de pena” - e também controlar as 
escolhas dos eleitores, por meio da violência ou do suborno. Era 
comum, por exemplo, que nas atas das seções eleitorais constas-
sem votos de eleitores já mortos para o candidato dos coronéis. 

Ou então que os coronéis reunissem os eleitores em um de-
terminado lugar para receber as cédulas eleitorais já preenchi-
das. Esses locais eram chamados de “curral eleitoral”. De modo 
geral, os eleitores votavam no candidato do coronel por vários 
motivos: obediência, lealdade ou gratidão, ou em busca de al-
gum favor, como dinheiro, serviços médicos e até mesmo pro-
teção. Afinal, sem a garantia dos direitos civis e políticos, grande 
parte da população rural - vale lembrar que a imensa maioria dos 
brasileiros então vivia no campo - buscava a proteção de um co-
ronel e acabava se inserindo em uma rede de favores e proteção 
pessoal. 

— O Poder dos Coronéis

Também conhecida como coronelismo, a chamada “Repúbli-
ca dos coronéis” era um sistema político que resultou da Consti-
tuição de 1891 e marcou a Primeira República. Se no Império os 
presidentes de estado (hoje denominados governadores) eram 
nomeados pelo poder central, com a República eles passaram a 
ser eleitos pelos coronéis. Nos municípios, eram os coronéis que, 
por meio da violência e da fraude eleitoral, controlavam os vo-
tos que elegiam o presidente de estado, e também os deputados 
estaduais e federais, os senadores e até mesmo o presidente da 
República. 

Por outro lado, eles dependiam do governante estadual para 
nomear parentes e protegidos a cargos públicos ou liberar verbas 
para obras nos municípios. Assim, criava-se uma ampla rede de 
alianças e favores, em que coronéis, presidentes de estado, par-
lamentares e o próprio presidente da República estavam atados 
por fortes laços de interesses. Esse esquema se consolidou na 
presidência de Campos Sanes (1898-1902), idealizador do que 
veio a ser chamado de política dos governadores Ou dos esta- 
dos. 

Nela, o governo federal apoiava as oligarquias dominantes 
nos estados, que em troca sustentavam politicamente o presi-
dente da República no Congresso Nacional, controlando a elei-
ção de senadores e deputados federais - e evitando, dessa forma, 
que os candidatos da oposição se elegessem. Ainda assim, caso 
isso acontecesse, a Comissão de Verificação de Poderes da Câ-
mara Federal, responsável por aprovar e confirmar a vitória dos 
candidatos eleitos, impugnava a posse, sob a alegação de fraude. 

Apesar das fraudes eleitorais, as eleições periódicas foram 
importantes para a configuração do sistema político brasileiro. 
Primeiro, porque exigiam o mínimo de competição no jogo elei-
toral, permitindo a renovação das elites dirigentes. Segundo, 
porque, mesmo com o controle do voto, havia alguma mobili-
zação do eleitorado - com o qual as elites, mesmo dispondo de 
grande poder político, precisavam manter alguma interlocução.

Política do Café com Leite
A política dos governadores inaugurada por Campos Salles 

fundamentou a chamada República Oligárquica. Ela reforçou os 
poderes das oligarquias - sobretudo as dos estados de São Paulo 
e Minas Gerais. Como o número de representantes por estado no 
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Congresso era proporcional à sua população, São Paulo e Minas 
Gerais, que eram os estados mais populosos e ricos - da fede-
ração, elegiam as maiores bancadas na Câmara dos Deputados. 

Vale lembrar que, à época, os partidos políticos eram esta-
duais e proliferavam siglas como Partido Republicano Mineiro, 
Partido Republicano Paulista, Partido Republicano Rio-Granden-
se etc. Expressão simbólica da aliança entre o Partido Republica-
no Paulista e o Partido Republicano Mineiro foi a chamada políti-
ca do café com leite, que funcionava no momento da escolha do 
sucessor presidencial. 

As oligarquias dos dois estados escolhiam um nome comum 
para presidente, ora filiado ao partido paulista, ora ao mineiro. 
A cada sucessão presidencial, a aliança entre Minas Gerais e 
São Paulo precisava ser renovada, muitas vezes com conflitos e 
interesses divergentes. Por serem fortes em termos políticos e 
econômicos, formaram-se duas oligarquias dominantes no país: 
a de São Paulo e a de Minas Gerais. Embora em posição inferior 
à aliança entre paulistas e mineiros, destacavam-se também a do 
Rio Grande do Sul, a da Bahia e a do estado do Rio de Janeiro. 

Houve eleições em que os vitoriosos não estavam compro-
metidos com a política do café com leite, caso de Hermes da 
Fonseca em 1910 e de Epitácio Pessoa em 1919. O importante 
é considerar que as oligarquias dos estados que se encontravam 
fora da política do café com leite passaram a questionar o siste-
ma político na década de 1920. 

— Aspectos Econômicos

Por volta de 1830, o café tornou-se o principal produto de 
exportação do Brasil, superando o açúcar. Com a expansão das 
lavouras cafeeiras para o Oeste Paulista, a partir da década de 
1870, a cafeicultura estimulou a economia do país, cujo dinamis-
mo atraiu investidores estrangeiros, sobretudo britânicos. 

Ela propiciou a construção e o reaparelhamento de ferro-
vias, estradas, portos e o surgimento de bancos, casas de câmbio 
e de exportação. Também foram criados estaleiros, empresas de 
navegação e moinhos. O café mudou o país, inclusive incentivan-
do a sua industrialização. Surgiram, por exemplo, fábricas de te-
cidos, chapéus, calçados, velas, alimentos, utensílios domésticos 
etc. Tratava-se de um tipo de indústria, a de bens de consumo 
não duráveis, que não exigia grande tecnologia ou altos inves-
timentos de capital, mas que empregava grande quantidade de 
mão de obra. 

A riqueza gerada pelas exportações de café possibilitou, ain-
da, o aumento das importações e a expansão das cidades, com a 
instalação de serviços públicos (como iluminação a gás e sistema 
de transporte urbano), novas práticas de diversão e até mesmo 
maior circulação de jornais e livros. A cidade que mais cresceu foi 
a de São Paulo, principalmente a partir de 1886, com a chegada 
de milhares de imigrantes. 

Crise do Café
Na década de 1920, o café, que era então responsável por 

mais da metade das exportações brasileiras, sustentava a econo-
mia do país. Por consequência, a oligarquia paulista tornara-se 
dominante na política brasileira - dos 12 presidentes eleitos entre 
1894 e 1930, seis eram filiados ao Partido Republicano Paulista. 

A crescente produção cafeeira, contudo, acabou provocando 
graves problemas. O consumo do café brasileiro, que nesse pe-
ríodo atendia a 70% da demanda mundial, estabilizou-se, mas os 

fazendeiros continuaram expandindo suas plantações. Com uma 
produção maior do que a capacidade de consumo, os preços in-
ternacionais caíram, causando prejuízos e gerando dívidas. 

A primeira crise de superprodução ocorreu em 1893. Ao as-
sumir a presidência em 1894, Prudente de Morais teve de lidar 
com grave crise econômica. Campos Salles, que o sucedeu na 
presidência em 1898, fez um acordo com os credores internacio-
nais conhecido como funding loan. Pelo acordo, que transformou 
todas as dívidas brasileiras em uma única, cujo credor era a casa 
bancária britânica dos Rothschild, o Brasil recebeu como emprés-
timo 10 milhões de libras esterlinas. Além de oferecer as rendas 
da alfândega do Rio de Janeiro como garantia, o governo se com-
prometeu a realizar uma política económica deflacionária, reti-
rando papel-moeda do mercado, o que gerou recessão, falências 
e desemprego e não resolveu os problemas da superprodução de 
café e da queda dos preços no mercado internacional. 

Para evitar maiores prejuízos, representantes das oligarquias 
cafeeiras dos estados de São Paulo, Minas Gerais e do Rio de Ja-
neiro reuniram-se na cidade paulista de Taubaté e elaboraram, 
em 1906, um plano para a defesa do produto, que, a princípio, 
não contou com o apoio do governo federal. 

Pelo Convénio de Taubaté - como ficou conhecido esse en-
contro - estabeleceu-se a política de valorização do café, pela 
qual os governos dos estados conveniados recorreriam a em-
préstimos externos para comprar e estocar o excedente da pro-
dução de café, até que seu preço se estabilizasse no mercado 
internacional, de modo a garantir o lucro dos cafeicultores. Para 
o pagamento dos juros da dívida, seria cobrado um imposto so-
bre as exportações de café. 

Dois anos depois, na presidência de Afonso Pena, o governo 
federal deu garantias aos empréstimos. A política de valorização 
do café foi benéfica apenas para os cafeicultores, em especial 
os paulistas, em detrimento dos produtores de açúcar, algodão, 
charque, cacau etc. Além de acentuar as desigualdades regionais, 
grande parte dos custos dessa política acabou recaindo sobre a 
sociedade brasileira, que teve de arcar com os prejuízos. 

Economia da Borracha
No começo da República, outro importante produto de expor-

tação era a borracha da Amazônia, que alcançou seu auge entre 
1890 e 1910. Em meados do século XIX, desenvolveu-se o processo 
de vulcanização da borracha, por meio do qual ela se tornava en-
durecida, porém flexível, perfeita para ser usada em instrumentos 
cirúrgicos e de laboratório. O sucesso do produto aconteceu mesmo 
ao ser empregado na fabricação de pneus tanto de bicicletas como 
de automóveis. Em 1852, o Brasil exportava 1 600 toneladas de bor-
racha (2,3% das exportações nacionais). Em 1900, já ultrapassava os 
24 milhões de toneladas, o que equivalia a quase 30% das exporta-
ções. 

Além de empregar cerca de 1 10 mil pessoas que trabalha-
vam nos seringais, a extração do látex na região Norte fez com 
que as cidades de Belém e Manaus passassem por grandes trans-
formações: expansão urbana, instalação de serviços (iluminação 
pública, bondes elétricos, serviços de telefonia e de distribuição 
de água). A partir de 1910, contudo, a entrada da borracha de 
origem asiática no mercado internacional provocou um drástico 
declínio na produção amazónica. Extraída em colônias inglesas e 
holandesas, a borracha asiática tinha maior produtividade, me-
lhor qualidade e menor preço. 
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— Disputas por Território

Os primeiros governos republicanos enfrentaram problemas 
de disputas territoriais com os vizinhos latino-americanos. 

O primeiro deles foi sobre a região oeste dos atuais estados 
de Santa Catarina e Paraná. que era reclamada pelos argentinos. 
A questão foi resolvida pela arbitragem internacional dos EUA 
em 1895, confirmando a posse brasileira. 

Outra pendência foi com a França, sobre a demarcação das 
fronteiras do Brasil com a Guiana Francesa. Com arbitragem in-
ternacional do governo suíço, o Brasil venceu a disputa em 1900, 
impondo sua soberania sobre as terras que hoje integram o es-
tado do Amapá. 

No ano seguinte, o Brasil entrou em disputa com a Grã-Bre-
tanha sobre os limites territoriais entre a Guiana Britânica (ou 
Inglesa) e o norte do então estado do Amazonas - que hoje cor-
responde ao estado de Roraima. 

O rei da Itália. Vítor Emanuel II, foi convocado como árbitro 
internacional, e em 1904 ele decidiu a favor dos britânicos. Desse 
modo, o Brasil perdeu parte do território conhecido como Pirara, 
e a Grã-Bretanha obteve acesso à bacia Amazônica por meio de 
alguns de seus afluentes.

Outra disputa, bem mais complexa. foi travada em torno da 
região onde hoje se localiza o Acre. que então pertencia à Bolí-
via e ao Peru. Muitos nordestinos, em particular cearenses, que 
sofriam com a seca. haviam se estabelecido ali para explorar o 
látex, gerando conflitos armados com tropas bolivianas. Os brasi-
leiros chegaram a declarar a independência política do Acre. Em 
1903, a diplomacia brasileira conseguiu uma vitória com o Trata-
do de Petrópolis, que incorporava o Acre ao território brasileiro 
em troca de indenizações à Bolívia e ao Peru. 

Cabe destacar a relevante atuação de José Maria da Silva Pa-
ranhos Júnior, o barão do Rio Branco. responsável pelas relações 
internacionais do Brasil entre 1902 e 1912. Ele não só esteve à 
frente das negociações que envolviam disputas territoriais do 
país como fez do Ministério das Relações Exteriores uma institui-
ção profissionalizada e aproximou o Brasil dos EUA. 

— Movimentos e Revoltas

Revolta da Vacina
Além de modernizar a cidade, era necessário erradicar as 

doenças epidêmicas da capital da República. Com base nas então 
recentes descobertas sobre os microrganismos e a capacidade 
de mosquitos, moscas e pulgas transmitirem doenças, o médico 
sanitarista Oswaldo Cruz, a quem coube essa tarefa, estava deci-
dido a erradicar a febre amarela, com o combate aos mosquitos, 
a varíola, com a vacinação, e a peste bubónica, com a caça aos 
ratos, cujas pulgas transmitiam a doença. 

Em junho de 1904, Rodrigues Alves enviou um projeto de lei 
ao Congresso que propunha a obrigatoriedade da vacinação con-
tra a varíola. Havia grande insatisfação popular contra as refor-
mas urbanas do prefeito Pereira Passos. Mas a obrigatoriedade 
de introduzir líquidos desconhecidos no corpo, imposta de ma-
neira autoritária pelo governo e sem esclarecimentos à popula-
ção, que à época desconhecia os benefícios da vacinação, gerou 
forte resistência. 

Havia também razões morais contra a vacinação obrigatória. 
À época, os homens não admitiam que, em sua ausência, suas 
residências fossem invadidas por estranhos que tocassem no cor-

po de suas esposas e filhas para aplicar vacinas. Como a maioria 
das mulheres partilhava desses mesmos valores, quando a lei da 
vacinação obrigatória foi publicada nos jornais, estourou uma re-
volta no Rio de Janeiro. 

Inicialmente, militares tentaram depor Rodrigues Alves, mas 
logo foram dominados por tropas fiéis ao governo. A maior rea-
ção, entretanto, ficou por conta da população mais pobre. Entre 
os dias 10 e 13 de novembro de 1904, a cidade foi tomada por 
manifestantes populares: as estreitas ruas do centro foram blo-
queadas por barricadas e os policiais, atacados com pedradas.

A repressão policial foi violenta. Qualquer suspeito de haver 
participado da revolta foi jogado em porões de navios e manda-
do para o Acre. A vacinação obrigatória acabou sendo suspensa, 
e, quatro anos depois, uma epidemia de varíola matou mais de 
6 mil pessoas no Rio de Janeiro. Foram necessários muitos anos 
para que os governantes reconhecessem que nada conseguiam 
com Imposições e práticas autoritárias sobre a população. Nos 
anos 1960, com campanhas de esclarecimento, a vacinação em 
massa tornou-se comum no país. Em 1971, ocorreu o último caso 
de varíola no Brasil. 

Revolta da Chibata
Os marujos da Marinha de Guerra brasileira viviam sob pés-

simas condições de trabalho: soldos miseráveis, má alimentação, 
trabalhos excessivos e opressão da oficialidade. Mas os castigos 
físicos aos quais eram submetidos, principalmente com o uso da 
chibata, eram ainda mais graves. 

Em 22 de novembro de 1910, marinheiros do encouraçado 
Minas Gerais se revoltaram contra a punição de um colega con-
denado a receber 250 chibatadas. Liderados por João Cândido, 
eles tomaram a embarcação, prenderam e mataram alguns ofi-
ciais e apontaram os canhões para a cidade do Rio de Janeiro. 
Os marujos do encouraçado São Paulo e de outras seis embar-
cações, também ancoradas na baía de Guanabara, aderiram à 
revolta. Os revoltosos exigiam melhores condições de trabalho e 
o fim dos castigos corporais. 

O Congresso negociou com os revoltosos e, somente após 
sua rendição, concedeu-lhes anistia. Mas o ambiente na Armada 
continuou tenso. Em 4 de dezembro, diante de novas punições, 
outra revolta eclodiu na ilha das Cobras. Os oficiais reagiram de 
maneira dura e bombardearam a ilha. 

Depois, prenderam 600 marinheiros, inclusive os que partici-
param da primeira revolta, entre eles João Cândido, apelidado de 
“almirante negro”. Jogados em prisões solitárias por vários dias, 
muitos deles morreram. Os demais foram detidos em porões de 
navios e mandados para a Amazónia - ou executados durante a 
viagem. 

Revolta em Juazeiro do Norte
Em 1889, no povoado de Juazeiro do Norte, no sul do estado 

do Ceará, durante uma missa celebrada pelo padre Cícero Romão 
Batista, uma beata teria sangrado pela boca logo após receber a 
hóstia. A notícia do suposto milagre - da hóstia que teria se trans-
formado em sangue - espalhou-se, aumentando o prestígio do 
padre, que passou a ser idolatrado na região. Além das funções 
de padre, ele desempenhava as de juiz e conselheiro, ensinava 
práticas de higiene, acolhia doentes e criminosos arrependidos. 

Seu prestígio era tamanho que a alta hierarquia da Igreja 
chegou a ficar incomodada e temerosa de que essa veneração 
estimulasse práticas religiosas fora de seu controle - o que, de 
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AMBIENTES WINDOWS 10BR / 11BR E 
LINUX: “DISTROS LINUX” VERSÕES DE 32 E 

64 BITS, INSTALAÇÃO, PASTAS E DIRETÓRIOS, 
CONFIGURAÇÃO E UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS, 
UTILITÁRIOS PADRÃO, PRINCIPAIS COMANDOS 
E FUNÇÕES, ATALHOS DE TECLADO. SISTEMAS 
DE ARQUIVOS, OPERAÇÕES COM ARQUIVOS, 
PERMISSÕES E SEGURANÇA DE ARQUIVOS. 

CONCEITOS DE ORGANIZAÇÃO E DE 
GERENCIAMENTO DE INFORMAÇÕES, ARQUIVOS, 

PASTAS E PROGRAMAS

WINDOWS 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela 

Microsoft, amplamente utilizado em computadores pessoais, 
laptops e dispositivos híbridos. Ele oferece uma interface intui-
tiva e recursos que facilitam a produtividade, o entretenimento 
e a conectividade.

Área de trabalho
A área é o espaço principal de trabalho do sistema, onde 

você pode acessar atalhos de programas, pastas e arquivos. O 
plano de fundo pode ser personalizado com imagens ou cores 
sólidas, e os ícones podem ser organizados conforme sua prefe-
rência. Além disso, a barra de tarefas na parte inferior centraliza 
funções como:

– Botão Iniciar: acesso rápido aos aplicativos e configura-
ções.

– Barra de pesquisa: facilita a busca de arquivos e aplicativos 
no sistema.

– Ícones de aplicativos: mostram os programas em execução 
ou fixados.

– Relógio e notificações: localizados no canto direito para 
visualização rápida.

Uso dos menus
Os menus no Windows 10 são projetados para facilitar o 

acesso a diversas funções e aplicativos. Ao clicar no botão Iniciar, 
você encontrará:

– Uma lista dos programas instalados.
– Atalhos para aplicativos fixados.
– A barra de pesquisa, onde você pode digitar para localizar 

programas, arquivos e configurações de forma rápida.

Programas e interação com o usuário
Para entender melhor as funções categorizadas no Windo-

ws 10, vamos dividir os programas por categorias, explorando as 
possibilidades que cada um oferece para o usuário.

Música e Vídeo: O Windows Media Player é o player nativo 
do sistema, projetado para reproduzir músicas e vídeos, propor-
cionando uma experiência multimídia completa. Suas principais 
funcionalidades incluem:

– Organização de bibliotecas: gerencie arquivos de música, 
fotos e vídeos armazenados no computador.

– Reprodução de mídia: toque músicas e vídeos em diversos 
formatos compatíveis.

– Criação de playlists: organize suas músicas em listas perso-
nalizadas para diferentes ocasiões.

– Gravação de CDs: transfira suas playlists para CDs de ma-
neira prática.

– Sincronização com dispositivos externos: conecte disposi-
tivos de armazenamento e transfira sua mídia facilmente.
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Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser do-
cumentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diver-
sos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro ar-
quivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

– Arquivo:  é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (tex-
tos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

– Atalho:  é um item que permite fácil acesso a uma determi-
nada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos 

e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Po-
demos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, 
criar pastas, criar atalhos etc.

Ferramentas do sistema
– A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o 

próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simples-
mente confirmar sua exclusão.

– O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito im-
portante, pois conforme vamos utilizando o computador os ar-
quivos ficam internamente desorganizados, isto faz que o com-
putador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows 
se reorganiza internamente tornando o computador mais rápido 
e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior 
rapidez.
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– O recurso de backup e restauração do Windows é muito 
importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até 
mesmo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim 
uma cópia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no 
Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

WINDOWS 11
O Microsoft Windows 11 representa a mais recente iteração 

da famosa série de sistemas operacionais da Microsoft. 
Lançado como sucessor do Windows 10, o Windows 11 foi 

projetado para oferecer uma experiência de usuário aprimorada, 
juntamente com melhorias no desempenho, segurança e funcio-
nalidades. 

Além disso, a Microsoft introduziu uma série de mudanças 
no design, tornando o Windows 11 visualmente distinto em rela-
ção às versões anteriores.

Recursos do Windows 11
– Nova interface de usuário: o Windows 11 traz uma inter-

face de usuário redesenhada, com um novo menu Iniciar no cen-
tro da barra de tarefas, cantos arredondados, ícones renovados 
e uma barra de tarefas simplificada. Essa mudança visa fornecer 
uma aparência mais moderna e coesa.

– Compatibilidade de aplicativos: o Windows 11 é projetado 
para ser compatível com a maioria dos aplicativos e programas 
disponíveis para o Windows 10. Além disso, a Microsoft traba-
lhou para melhorar a compatibilidade com aplicativos Android 
por meio da Microsoft Store.

– Desempenho aprimorado: a Microsoft afirma que o Win-
dows 11 oferece melhor desempenho em comparação com seu 
antecessor, graças a otimizações no núcleo do sistema operacio-
nal e suporte a hardware mais recente.

– Mudanças no Snap Layouts e Snap Groups: as funcionali-
dades de organização de janelas no Windows 11 foram aprimora-
das com o Snap Layouts e Snap Groups, facilitando a organização 
de aplicativos e janelas abertas em vários monitores.

– Widgets: o Windows 11 introduz widgets que fornecem 
informações personalizadas, como notícias, clima e calendário, 
diretamente na área de trabalho.

– Integração do Microsoft Teams: o Microsoft Teams é in-
tegrado ao sistema operacional, facilitando a comunicação e a 
colaboração.

– Suporte a jogos: o Windows 11 oferece suporte aprimora-
do para jogos com o DirectX 12 Ultimate e o Auto HDR, propor-
cionando uma experiência de jogo mais imersiva.

– Requisitos de Hardware: o Windows 11 introduziu requisi-
tos de hardware mais rígidos em comparação com o Windows 10. 
Para aproveitar todos os recursos, os dispositivos devem atender 
a determinadas especificações, incluindo TPM 2.0 e Secure Boot.

É importante mencionar que, além do Windows 11, a Micro-
soft pode ter lançado versões superiores do sistema operacional 
no momento em que este texto foi escrito. Como com qualquer 
sistema operacional, as versões posteriores geralmente buscam 
aprimorar a experiência do usuário, a segurança e a compatibili-
dade com hardware e software mais recentes.

O Windows 11 representa uma evolução na família de siste-
mas operacionais da Microsoft, introduzindo mudanças significa-
tivas na interface do usuário e aprimoramentos no desempenho, 
enquanto mantém a compatibilidade com a maioria dos aplicati-
vos e programas usados no Windows 10.

— Atalhos de teclado
O Windows 11, como seus predecessores, oferece uma va-

riedade de atalhos de teclado que facilitam a navegação e a rea-
lização de tarefas comuns. 

Aqui estão alguns atalhos úteis do teclado para o Windows 
11:

1. Tecla Windows: a tecla com o logotipo do Windows, geral-
mente localizada no canto inferior esquerdo do teclado, é usada 
em conjunto com outras teclas para realizar várias ações, como 
abrir o menu Iniciar, alternar entre aplicativos e acessar a barra 
de tarefas.

2. Tecla Windows + D: minimiza ou restaura todas as jane-
las, levando você de volta à área de trabalho. Pressionando no-
vamente, você pode restaurar as janelas ao seu estado anterior.

3. Tecla Windows + E: abre o Explorador de Arquivos, per-
mitindo que você navegue pelos arquivos e pastas do seu com-
putador.

4. Tecla Windows + L: bloqueia o computador, exigindo a 
senha ou o PIN para desbloqueá-lo.

5. Tecla Windows + Tab: abre o novo centro de tarefas, onde 
você pode visualizar e alternar entre os aplicativos abertos de 
forma mais visual.
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6. Tecla Windows + PrtScn: tira uma captura de tela da tela 
atual e a salva na pasta “Capturas de tela” na biblioteca de ima-
gens.

7. Tecla Windows + S: abre a pesquisa do Windows, permi-
tindo que você pesquise rapidamente por arquivos, aplicativos e 
configurações.

8. Tecla Windows + X: abre o menu de contexto do sistema, 
que fornece acesso rápido a funções como o Gerenciador de Dis-
positivos, Painel de Controle e Prompt de Comando.

9. Tecla Alt + Tab: alterna entre os aplicativos abertos. Man-
tenha a tecla Alt pressionada e pressione Tab repetidamente 
para percorrer a lista de aplicativos.

10. Tecla Windows + Números (1 a 9): abre ou alterna para 
os aplicativos fixados na barra de tarefas, com base na ordem em 
que estão fixados.

11. Tecla Alt + F4: fecha o aplicativo ativo ou a janela atual.
12. Tecla Windows + Ctrl + D: Cria uma nova área de tra-

balho virtual. Você pode alternar entre essas áreas de trabalho 
virtuais usando a Tecla Windows + Ctrl + Seta para a Esquerda/
Direita.

— Área de trabalho (exibir, classificar, atualizar, resolução 
da tela, gadgets) e menu iniciar (documentos, imagens, compu-
tador, painel de controle, dispositivos e impressoras, programa 
padrão, ajuda e suporte, desligar , todos os exibir, alterar, orga-
nizar, classificar, ver as propriedades, identificar, usar e configu-
rar, utilizando menus rápidos ou suspensos, painéis, listas, caixa 
de pesquisa, menus, ícones, janelas, teclado e/ou mouse

Área de Trabalho (Desktop)
A área de trabalho é a tela principal do Windows 11, onde 

você interage com seu computador. É um espaço para organizar 
ícones, aplicativos e janelas. Você pode personalizar a área de 
trabalho, mudar o papel de parede e ajustar a resolução da tela 
para atender às suas preferências.

Exibir e Classificar na Área de Trabalho
Você pode ajustar a forma como os itens na área de trabalho 

são exibidos e organizados. Isso inclui a opção de exibir ícones 
maiores ou menores e classificar automaticamente os ícones por 
nome, data de modificação, tipo e outros critérios.

Atualizar a Área de Trabalho
A opção de atualizar a área de trabalho permite que você 

reorganize e atualize a exibição de ícones e pastas semelhante 
ao que aconteceria se você pressionasse a tecla F5 no Explorador 
de Arquivos.

Resolução da Tela na Área de Trabalho
A resolução da tela afeta a clareza e o tamanho dos elemen-

tos na área de trabalho. Você pode ajustar a resolução nas confi-
gurações de exibição para adequá-la ao seu monitor.

Gadgets
Os gadgets eram pequenos aplicativos ou widgets que po-

diam ser colocados na área de trabalho do Windows, oferecendo 
funcionalidades como previsão do tempo, relógios e notícias em 
tempo real. No entanto, a Microsoft descontinuou oficialmente 
os gadgets no Windows 11.

Menu Iniciar
O menu Iniciar é o ponto central do sistema operacional 

Windows, onde você pode acessar aplicativos, documentos, con-
figurações e mais.

Documentos, Imagens e Computador
Esses são atalhos frequentemente encontrados no menu Ini-

ciar que direcionam você para pastas específicas, como “Docu-
mentos” (onde você pode acessar seus documentos), “Imagens” 
(para suas fotos) e “Computador” (que fornece acesso ao Explo-
rador de Arquivos e aos dispositivos).

Painel de Controle
O Painel de Controle é um local onde você pode personalizar 

e ajustar configurações do sistema, como rede, segurança, dispo-
sitivos, programas padrão e muito mais.

Dispositivos e Impressoras
Nesta seção, você pode gerenciar e configurar dispositivos 

conectados ao seu computador, como impressoras e scanners.

Programa Padrão
Você pode definir os programas padrão para tarefas especí-

ficas no Windows, como abrir links da web, reproduzir mídia ou 
visualizar fotos.

Ajuda e Suporte
Esta opção no menu Iniciar oferece acesso a recursos de aju-

da e suporte, onde você pode encontrar informações e soluções 
para problemas comuns do sistema.

Desligar
Usado para desligar ou reiniciar o computador.

Menus Rápidos ou Suspensos, Painéis, Listas, Caixa de Pes-
quisa, Ícones e Janelas

Esses elementos representam diferentes formas de intera-
ção com o menu Iniciar e a área de trabalho, como menus sus-
pensos, painéis de acesso rápido, listas de aplicativos, caixas de 
pesquisa para encontrar programas e ícones e janelas para aces-
sar aplicativos e documentos.

Teclado e/ou Mouse
Esses são dispositivos de entrada padrão para interagir com 

o Windows 11. Você pode personalizar as configurações do tecla-
do e do mouse para atender às suas preferências de uso.

Usar e Configurar
Você pode personalizar a área de trabalho, o menu Iniciar e 

outros aspectos do Windows 11 para atender às suas necessida-
des e preferências, tornando o sistema operacional mais eficien-
te e produtivo para você.

A área de trabalho e o menu Iniciar são partes fundamen-
tais do ambiente de trabalho do Windows 11, e compreender 
como usá-los e personalizá-los é essencial para uma experiência 
de usuário eficiente e personalizada.
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ESTRUTURA ORGANIZACIONAL;  PROCESSOS 
ORGANIZACIONAIS; EFICÁCIA ORGANIZACIONAL

— Organização e os Princípios da Estrutura Organizacional  
A organização é um dos pilares fundamentais da administra-

ção e se refere ao processo de estruturar e coordenar os recursos 
disponíveis (humanos, financeiros, materiais e tecnológicos) para 
atingir os objetivos estratégicos da empresa ou instituição. Essa 
estruturação permite que as atividades sejam distribuídas de for-
ma eficiente, facilitando a comunicação, a tomada de decisão e o 
alcance dos resultados esperados.  

No contexto administrativo, a organização pode ser analisa-
da sob dois aspectos:  

– Organização como função administrativa: envolve o de-
senho e a estruturação das atividades dentro da empresa. Isso 
inclui a criação de departamentos, definição de hierarquias e alo-
cação de recursos.  

– Organização como entidade: refere-se ao conjunto de pes-
soas e recursos que formam uma instituição, seja ela pública ou 
privada, com um propósito comum.  

A importância de uma boa organização se reflete em vários 
aspectos, como o aumento da produtividade, a melhoria na co-
municação interna e a agilidade nos processos decisórios. Além 
disso, uma estrutura organizacional bem planejada ajuda a evitar 
sobreposição de funções, desperdícios de recursos e falhas ope-
racionais.  

Princípios fundamentais da estrutura organizacional
A estrutura organizacional deve seguir certos princípios para 

garantir que os processos sejam eficientes e bem coordenados. 
Os principais são:  

Princípio da Unidade de Comando:
Cada funcionário deve receber ordens de apenas um supe-

rior direto. Isso evita confusão, conflitos de autoridade e facilita 
a responsabilização pelos resultados.  

Princípio da Especialização do Trabalho:
As atividades devem ser divididas e atribuídas conforme a 

especialização dos funcionários. Isso contribui para maior efici-
ência, pois cada colaborador desenvolve competências específi-
cas na sua função.  

Princípio da Hierarquia:
Define os diferentes níveis de autoridade dentro da organi-

zação. A hierarquia garante um fluxo adequado de informações 
e delegação de responsabilidades, permitindo que as decisões 
sejam tomadas em diferentes níveis conforme a complexidade 
do problema.  

Princípio da Amplitude de Controle:
Refere-se ao número de subordinados que um gestor conse-

gue supervisionar de maneira eficaz. Uma amplitude muito gran-
de pode comprometer a supervisão, enquanto uma amplitude 
muito reduzida pode gerar burocracia excessiva.  

Princípio da Coordenação:
As atividades dos diversos setores devem estar alinhadas 

para garantir que todos os esforços estejam direcionados aos 
objetivos organizacionais. Isso evita retrabalho, desperdícios e 
desorganização.  

Princípio da Equidade:
A administração deve tratar todos os colaboradores de ma-

neira justa e ética, garantindo um ambiente de trabalho saudável 
e produtivo.  

Princípio da Flexibilidade:
A estrutura organizacional precisa ser adaptável às mudan-

ças do ambiente interno e externo. Empresas rígidas demais 
podem ter dificuldades em responder a desafios e inovações do 
mercado.  

Modelos organizacionais: funcional, matricial e divisional
A estrutura organizacional pode ser desenhada de diferentes 

formas, dependendo do porte da empresa, do setor de atuação e 
dos objetivos estratégicos. Os principais modelos são:  

Estrutura Funcional:
Organiza a empresa em departamentos especializados, 

como Marketing, Finanças, Produção e Recursos Humanos.  
– Vantagens: especialização, eficiência e clareza nas funções.  
– Desvantagens: comunicação limitada entre os departa-

mentos e dificuldade de adaptação a mudanças.  

Estrutura Matricial:
Combina duas ou mais formas de estrutura, geralmente a 

funcional e a divisional. Cada funcionário pode ter dois chefes: 
um funcional e um de projeto.  

– Vantagens: maior flexibilidade, melhor aproveitamento de 
talentos e visão mais abrangente dos processos.  

– Desvantagens: conflitos de autoridade e dificuldades na 
definição de responsabilidades.  

Estrutura Divisional:
Divide a empresa em unidades autônomas baseadas em 

produtos, clientes ou regiões geográficas.  
– Vantagens: foco no mercado, maior autonomia e agilidade 

na tomada de decisão.  
– Desvantagens: maior custo operacional e possível duplica-

ção de recursos.  
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Cada organização deve escolher a estrutura que melhor se 
adapta à sua realidade, garantindo um equilíbrio entre controle, 
flexibilidade e eficiência.

— Eficiência, Eficácia e Efetividade na Gestão Organizacio-
nal  

Diferença entre eficiência, eficácia e efetividade
Os conceitos de eficiência, eficácia e efetividade são funda-

mentais na administração e gestão organizacional, pois refletem 
o desempenho das empresas e instituições no alcance de seus 
objetivos. Embora frequentemente usados como sinônimos, 
cada um tem um significado distinto e uma aplicação específica 
dentro do contexto gerencial.  

Eficiência – Fazer certo:
A eficiência está relacionada à otimização dos recursos e ao 

modo como as atividades são executadas. Uma organização efi-
ciente realiza suas tarefas utilizando o menor número possível 
de recursos, evitando desperdícios e garantindo máxima produ-
tividade.  

– Foco: Processos e meios utilizados  
– Objetivo: Minimizar custos e maximizar a produtividade  
– Medição: Indicadores como tempo, custo e esforço apli-

cado  

– Exemplo prático: Uma fábrica de automóveis que reduz o 
consumo de matéria-prima e energia sem comprometer a quali-
dade do produto está sendo eficiente.  

Eficácia – Fazer a coisa certa:
A eficácia está relacionada ao alcance dos objetivos. Um ges-

tor eficaz garante que os resultados planejados sejam atingidos, 
independentemente do custo ou do método utilizado.  

– Foco: Resultados e metas atingidas  
– Objetivo: Garantir que os objetivos estratégicos sejam 

cumpridos  
– Medição: Indicadores de desempenho e cumprimento de 

metas  

– Exemplo prático: Um gerente de vendas que bate a meta 
mensal de faturamento, ainda que tenha utilizado mais recursos 
do que o esperado, demonstrou eficácia.  

Efetividade – Fazer certo e alcançar impacto:
A efetividade combina eficiência e eficácia, mas vai além. Ela 

mede o impacto das ações no ambiente organizacional e social, 
avaliando se os resultados obtidos realmente geraram benefícios 
significativos.  

– Foco: Impacto das ações e sustentabilidade dos resultados  
– Objetivo: Gerar valor agregado e garantir benefícios du-

radouros  
– Medição: Retorno sobre o investimento e impacto de lon-

go prazo  

– Exemplo prático: Um programa de treinamento para fun-
cionários que melhora a produtividade e reduz a rotatividade na 
empresa ao longo dos anos é um exemplo de efetividade.  

Comparação entre os conceitos:

Conceito Foco Princi-
pal Objetivo Exemplo

Eficiência
Processos e 

economia de 
recursos

Fazer certo
Produzir mais 

gastando 
menos

Eficácia Metas e 
resultados

Fazer a coisa 
certa

Alcançar 
a meta de 

vendas

Efetividade
Impacto e 
benefícios 

duradouros

Fazer certo e 
gerar impacto

Melhorar o 
desempenho 
da equipe a 
longo prazo

Como cada conceito impacta o desempenho organizacional  
Para que uma organização tenha sucesso, é necessário equi-

librar esses três conceitos. Nem sempre ser apenas eficiente ou 
eficaz é suficiente para garantir competitividade e sustentabilida-
de a longo prazo.  

– Uma empresa pode ser eficiente, reduzindo custos e otimi-
zando processos, mas se não for eficaz e não atingir seus objeti-
vos, pode falhar no mercado.  

– Uma organização pode ser eficaz, atingindo metas e cres-
cendo, mas se for ineficiente, pode desperdiçar muitos recursos 
e comprometer sua sustentabilidade financeira.  

– Uma empresa verdadeiramente efetiva é aquela que con-
segue equilibrar eficiência e eficácia, garantindo que seus resul-
tados tenham impacto positivo e duradouro.  

Exemplos práticos na administração pública e privada  

Administração pública:
– Eficiência: Um órgão público que digitaliza seus processos 

para reduzir custos operacionais.  
– Eficácia: Um programa governamental que atinge a meta 

de distribuição de cestas básicas para famílias carentes.  
– Efetividade: A implementação de uma política pública que, 

além de fornecer alimentos, capacita as famílias para o mercado 
de trabalho, garantindo independência financeira a longo prazo.  

Setor privado:
– Eficiência: Uma empresa que reduz o tempo de produção 

sem comprometer a qualidade.  
– Eficácia: Uma campanha de marketing que aumenta as 

vendas de um produto.  
– Efetividade: Um projeto de inovação que, além de aumen-

tar as vendas, melhora a reputação da empresa e fideliza clientes.  
O gestor moderno deve compreender e aplicar esses con-

ceitos para garantir que sua organização não apenas atinja seus 
objetivos, mas também crie valor sustentável e duradouro.
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— Níveis Hierárquicos e Papéis Gerenciais  

Estrutura hierárquica e seus níveis: estratégico, tático e 
operacional  

A estrutura hierárquica de uma organização define os dife-
rentes níveis de autoridade e responsabilidade dentro da em-
presa, garantindo que as atividades sejam distribuídas de forma 
eficiente.

A hierarquia é essencial para a coordenação das tarefas, o 
fluxo de comunicação e a tomada de decisões. Tradicionalmente, 
a estrutura organizacional é dividida em três níveis hierárquicos 
principais:  

Nível Estratégico (Alta Administração):
– Quem participa: Diretores, presidentes e CEOs.  
– Função principal: Definir a visão, missão e os objetivos es-

tratégicos da organização.  
– Tomada de decisão: Longo prazo, baseada em análises de 

mercado, tendências e inovação.  
– Exemplo: Um CEO que decide expandir os negócios para 

um novo país, considerando os riscos e oportunidades do mer-
cado internacional.  

Nível Tático (Gerência Intermediária):
– Quem participa: Gerentes e coordenadores.  
– Função principal: Traduzir os objetivos estratégicos em 

planos e projetos viáveis.  
– Tomada de decisão: Médio prazo, focada na alocação de 

recursos e otimização dos processos internos.  
– Exemplo: Um gerente de produção que ajusta o cronogra-

ma de fabricação para atender a um novo contrato da empresa.  

Nível Operacional (Supervisão e Execução):
– Quem participa: Supervisores, líderes de equipe e funcio-

nários operacionais.  
– Função principal: Executar as tarefas diárias e garantir a 

eficiência das operações.  
– Tomada de decisão: Curto prazo, baseada em procedimen-

tos e instruções previamente estabelecidas.  
– Exemplo: Um supervisor de atendimento ao cliente que 

monitora a equipe para garantir que os padrões de qualidade se-
jam mantidos.  

A interação entre esses três níveis garante que a estratégia 
definida pela alta administração seja convertida em ações práti-
cas, garantindo que a organização funcione de maneira eficiente 
e eficaz.  

Papéis gerenciais de acordo com Mintzberg  
O professor Henry Mintzberg, um dos principais estudiosos 

da administração, identificou dez papéis gerenciais divididos em 
três categorias: interpessoais, informacionais e decisórios. Esses 
papéis refletem as diferentes funções que um gestor desempe-
nha no dia a dia.  

Papéis Interpessoais – Relacionados à interação com pes-
soas:  

– Figura de liderança: O gestor motiva, orienta e apoia sua 
equipe.  

– Representante: Age como a face da organização em even-
tos e reuniões.  

– Ligação: Constrói e mantém redes de relacionamento den-
tro e fora da empresa.  

– Exemplo: Um diretor que participa de uma reunião com 
investidores para apresentar os resultados da empresa.  

Papéis Informacionais – Relacionados à comunicação e ao 
fluxo de informações:

– Monitor: Coleta dados e acompanha tendências internas 
e externas.  

– Disseminador: Transmite informações relevantes para a 
equipe.  

– Porta-voz: Representa a organização na comunicação com 
o público externo.  

– Exemplo: Um gerente de RH que informa os funcionários 
sobre novas políticas da empresa.  

Papéis Decisórios – Relacionados à tomada de decisões:
– Empreendedor: Busca inovações e melhorias nos proces-

sos.  
– Gestor de conflitos: Resolve problemas internos e exter-

nos.  
– Distribuidor de recursos: Define como os recursos serão 

alocados.  
– Negociador: Atua em negociações internas e externas para 

obter melhores condições para a organização.  

– Exemplo: Um gerente financeiro que decide reduzir custos 
operacionais para aumentar a rentabilidade da empresa.  

Competências essenciais para gestores em diferentes níveis  
Para que um gestor cumpra seu papel com excelência, ele 

deve desenvolver diferentes competências gerenciais, que va-
riam conforme o nível hierárquico.  

Nível Hierárquico Competências 
Essenciais

Exemplos de 
Habilidades

Estratégico(Alta Admi-
nistração)

Visão sistêmica, 
pensamento es-
tratégico e ino-
vação

Definição de me-
tas, análise de 
tendências e ges-
tão da mudança

Tático(Gerência Inter-
mediária)

P lanejamento, 
liderança e coor-
denação

Gestão de equi-
pes, comunica-
ção e análise de 
processos

Operacional(Supervi-
são e Execução)

Execução, contro-
le e resolução de 
problemas

Organização do 
trabalho, cumpri-
mento de prazos 
e supervisão di-
reta

Um gestor eficiente deve equilibrar habilidades técnicas (co-
nhecimento especializado), habilidades humanas (relacionamen-
to interpessoal) e habilidades conceituais (visão estratégica).
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

O desenvolvimento dessas competências permite que a or-
ganização opere de maneira integrada, garantindo eficiência, efi-
cácia e efetividade em suas ações.

— Processos Organizacionais

— Desenho e Análise de Processos Organizacionais
A gestão de processos organizacionais é essencial para au-

mentar a eficiência, reduzir custos e melhorar a entrega de pro-
dutos e serviços. O desenho e a análise de processos permitem 
que as organizações compreendam e otimizem suas operações, 
eliminando atividades desnecessárias e garantindo um fluxo de 
trabalho mais eficiente.

No contexto da administração pública, a racionalização dos 
processos é ainda mais crítica, pois impacta diretamente a quali-
dade dos serviços prestados à população.  

Definição e Importância do Desenho de Processos
O desenho de processos organizacionais refere-se à estrutu-

ração das atividades e etapas que compõem um fluxo de traba-
lho dentro de uma organização. Ele define como as tarefas são 
realizadas, quais os recursos necessários e os responsáveis por 
cada atividade.  

A importância do desenho de processos pode ser observada 
nos seguintes aspectos:  

– Eficiência operacional: evita retrabalho, desperdícios e 
gargalos.  

– Padronização: permite a execução uniforme das ativida-
des, garantindo qualidade e previsibilidade.  

– Transparência: facilita a supervisão e o monitoramento 
das operações.  

– Melhoria na experiência do usuário: garante que o serviço 
ou produto atenda às expectativas.  

– Apoio à tomada de decisão: possibilita a identificação de 
pontos críticos e oportunidades de melhoria.  

Etapas para a Modelagem Eficiente de Processos
O desenho de processos segue um conjunto de etapas que 

ajudam a estruturar e otimizar as atividades organizacionais. En-
tre as principais etapas, destacam-se:  

– Identificação do processo: definir qual processo será ana-
lisado e sua importância dentro da organização.  

– Mapeamento do estado atual: compreender como o pro-
cesso funciona atualmente, identificando entradas, saídas, ativi-
dades e responsáveis.  

– Análise crítica: avaliar o processo, identificando gargalos, 
redundâncias e oportunidades de melhoria.  

– Desenho do estado futuro: propor um novo modelo de 
processo mais eficiente e alinhado aos objetivos estratégicos.  

– Implementação: adotar novas práticas e ferramentas para 
colocar o novo processo em funcionamento.  

– Monitoramento e ajustes: avaliar a eficácia do novo pro-
cesso e fazer ajustes conforme necessário.  

Métodos de Análise para Identificação de Gargalos e Opor-
tunidades

A análise de processos organizacionais pode ser feita por 
meio de diferentes métodos e ferramentas, como:  

– Fluxograma: representação gráfica do fluxo de atividades, 
facilitando a visualização de etapas redundantes.  

– Ciclo PDCA (Planejar, Fazer, Checar, Agir): abordagem de 
melhoria contínua baseada na revisão constante dos processos.  

– Diagrama SIPOC (Suppliers, Inputs, Process, Outputs, 
Customers): ferramenta que ajuda a compreender o contexto do 
processo antes de detalhar suas etapas.  

– Análise SWOT: permite identificar forças, fraquezas, opor-
tunidades e ameaças relacionadas ao processo.  

– Mapeamento do fluxo de valor (VSM - Value Stream Ma-
pping): técnica que destaca atividades que agregam e não agre-
gam valor ao processo.  

A escolha do método adequado depende da complexidade 
do processo e dos objetivos da organização.  

O desenho e a análise de processos organizacionais são 
fundamentais para garantir operações mais eficientes, trans-
parentes e orientadas para resultados. Ao estruturar e avaliar 
processos, as organizações públicas e privadas podem eliminar 
desperdícios, reduzir burocracias desnecessárias e aprimorar a 
qualidade dos serviços prestados.

A adoção de metodologias adequadas e a cultura de melho-
ria contínua são diferenciais que tornam a gestão de processos 
um fator estratégico para o sucesso organizacional.

— Padronização e Melhoria Contínua de Processos
A padronização e a melhoria contínua de processos orga-

nizacionais são estratégias essenciais para garantir a eficiência, 
reduzir erros e aprimorar a qualidade dos serviços prestados. No 
setor público, onde a burocracia e a necessidade de conformi-
dade com normas são elevadas, a padronização se torna ainda 
mais relevante, pois facilita a transparência e a previsibilidade 
das operações.  

A melhoria contínua, por sua vez, busca otimizar os proces-
sos ao longo do tempo, garantindo que a organização se adapte 
a novas demandas e desafios. 

Benefícios da Padronização para a Eficiência Organizacional
A padronização de processos envolve a definição e docu-

mentação de um conjunto de normas e procedimentos para ga-
rantir que atividades sejam executadas de maneira consistente e 
previsível. Essa abordagem traz inúmeros benefícios para a orga-
nização, tais como:  

– Redução de erros e retrabalho: a execução uniforme de 
tarefas minimiza falhas operacionais.  

– Aumento da produtividade: colaboradores sabem exata-
mente como executar suas funções, reduzindo o tempo gasto na 
execução de tarefas.  

– Facilidade na capacitação de novos funcionários: com 
processos bem documentados, o treinamento se torna mais efi-
ciente.  

– Melhoria na qualidade dos serviços: a previsibilidade dos 
processos garante entregas mais consistentes.  

– Transparência e conformidade: garante que todas as ope-
rações estejam alinhadas às normas e regulamentações aplicá-
veis.  

No setor público, a padronização contribui para a eficiência 
da gestão e para a melhor utilização dos recursos públicos, redu-
zindo desperdícios e burocracias desnecessárias.  




